
 

ATA DA DÉCIMA SESSÃO EXTRORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.//////////////////////////////////////////////////////// 
 
Aos dezessete dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e cinco, às 
doze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia Legislativa 
do Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: Aldo Gil, Ana Paula, 
Bárbara do Firmino, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor 
Hélio, Doutor Marcus Vinícius Kalume, Doutor Vinícius, Elisângela Moura, 
Evaldo Gomes, Francisco Limma, Franzé Silva, Gessivaldo Isaías, 
Gracinha Mão Santa, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Hélio Rodrigues, João 
Mádison, Marden Menezes, Oliveira Neto, Rubens Vieira, Severo Eulálio, 
Tiago Vasconcelos, Warton Lacerda e Ziza Carvalho; ausentes os 
senhores deputados: Fábio Novo, Georgiano Neto e Wilson Brandão; e 
justificadas as ausências dos senhores deputados: Dogim Félix e Henrique 

Pires; realizou-se a DÉCIMA SESSÃO EXTRORDINÁRIA DA 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA 
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO PIAUÍ, presidida pelo senhor deputado Severo Eulálio e secretariada 
pelos senhores deputados: Gracinha Mão Santa e Doutor Felipe Sampaio. 

PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da leitura da Ata da sessão 

anterior, que foi aprovada sem retificação. ORDEM DO DIA. Aprovados 
em segunda discussão e votação, pela maioria dos presentes, os 
PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 31/25, do Poder Executivo, 
processo AL-39.683/2025, que “Altera a Lei no 7.884, de 09 de dezembro 
de 2022 e a Lei no 5.641 de 12 de abril de 2007”; de nº 43/25, de autoria 
do Poder Executivo, processo AL-39.880/2025, que “Dispõe sobre o 
benefício especial, previsto na Lei nº 6.764, de 14 de janeiro de 2016 e 
reabertura do prazo para opção pelo Regime de Previdência 
Complementar, da Lei nº 8.247, de 19 de dezembro de 2023”; de nº 55/25, 
do Poder Executivo, processo AL-39.876/2025, que “Autoriza a Agência de 
Desenvolvimento Habitacional do Estado do Piauí – ADH/PI – a remir e 
parcelar débitos oriundos dos encargos mensais e valores principais 
decorrentes dos contratos de financiamento habitacional pertencentes às 
carteiras imobiliárias do Estado”; de nº 61/25, do Poder Executivo, 
processo AL-39.874/2025, que “Altera a Lei nº 7.767, de 30 de março de 
2022, para acrescentar os vencimentos da 4ª Classe dos cargos previstos 
no artigo 6º, da Lei Complementar nº 37, de 09 de março de 2004”; de nº 
63/25, do Poder Executivo, processo AL-39.878/2025, que “Autoriza o 
Poder Executivo Estadual a proceder à doação de imóvel pertencente ao 
patrimônio público estadual para viabilizar a instalação de um posto de 
atendimento da Defensoria Pública do Estado do Piauí - DPE/PI”; de nº 



 

64/25, do Poder Executivo, processo AL-39.872/2025, que “Institui o 
Programa Justo Acesso no âmbito do Estado do Piauí”; de nº 89/25, de 
autoria do senhor deputado Coronel Carlos Augusto, processo AL-
39.343/2025, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 6.101, de 18 de agosto 
de 2011, incluindo a Fundação Doutor Milton Soldani Afonso no Município 
de Campo Maior”; de nº 134/25, de autoria do senhor deputado Tiago 
Vasconcelos, processo AL-39.728/2025, que “Reconhece de Utilidade 
Pública a Entidade Civil Aliança de Pastores de Teresina, localizado no 
município de Teresina-PI”; e de nº 150/25, da Mesa Diretora, processo AL-
40.035/2025, que “Altera a Lei Estadual nº 8.292, de 10 de janeiro de 2024, 
que dispõe sobre a Organização Administrativa da Assembleia Legislativa 
do Estado do Piauí, e dá outras providência”, com emenda. Os 
quantitativos de votos SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das votações estão 
anexados nos dados da presente sessão, constantes no Sistema de Apoio 
ao Processo Legislativo. Com anuência do Plenário, o senhor presidente 
convocou outra sessão extraordinária para apreciar matéria constante na 
Ordem do Dia em redação final. Nada mais havendo a tratar, encerrou a 
sessão, do que, para constar, foi redigida e digitada a presente ata pelo 
setor de Redação de Atas, a qual, depois de lida, achada conforme, 
aprovada pelo Plenário, inserida no Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo (SAPL) e arquivada pela Coordenação de Registros 
Legislativos.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 


